
 

 

 

REGULAMENTO INTERNO  

 

DA CRECHE 
 

Capítulo I 
Disposições Gerais 

 
Artigo 1º 

(Âmbito de aplicação) 
 

1. O presente Regulamento visa definir as regras de organização e funcionamento da Creche 
integrada no Colégio Bartolomeu Dias, sito na Quinta da Boa Esperança, Rua Bartolomeu Dias, 
n.º 18, em Santa Iria de Azóia, de que é titular a Sociedade de Ensino Central de Santa Iria, Lda., 
uma sociedade por quotas com fins lucrativos (a “Entidade Titular”). 

2. A Creche destina-se a crianças com idades compreendidas entre os 4 meses e os 3 anos de 
idade. 

3. A Creche do Colégio Bartolomeu Dias tem capacidade para 164 crianças, distribuída da seguinte 
forma: 

a. 4 salas de Berçário com capacidade para 40 crianças, com idades compreendidas entre 
os 4 meses e a aquisição da marcha, que serão acompanhadas por duas Assistentes 
Educativas em cada sala; 

b. 5 salas de atividades com capacidade para 63 crianças, com idades compreendidas entre 
a aquisição da marcha e os 24 meses (“Sala de 1 ano”), que serão acompanhadas por 
uma Educadora de Infância e uma Assistente Educativa em cada sala;   

c. 4 salas de atividades com capacidade para 61 crianças, com idades compreendidas entre 
os 24 meses e os 36 meses (“Sala dos 2 anos”), que serão acompanhadas por uma 
Educadora de Infância e uma Assistente Educativa em cada sala;  

d. Sempre que se justificar poderão ser constituídas salas mistas, integrando alunos que, à 
data da sua constituição, possam ter entre 12 e 24 meses e 24 e 36 meses.  

 
 



Artigo 2º 
(Objetivos da Creche) 

 

1. A Creche do Colégio Bartolomeu Dias tem como principal objetivo colaborar com as famílias no 
desenvolvimento harmonioso das suas crianças num ambiente estável e seguro, estimulante, 
agradável e de confiança, de forma a permitir a estas o desenvolvimento dos seus níveis sensorial, 
motor, intelectual, afetivo e social. 

2. São também objetivos da Creche do Colégio Bartolomeu Dias os previstos no enquadramento 
legal da atividade, tais como: 

a. Facilitar a conciliação da vida familiar e profissional do agregado familiar; 
b. Colaborar com a família numa partilha de cuidados e responsabilidades em todo o 

processo evolutivo da criança; 
c. Assegurar um atendimento individual e personalizado em função das necessidades 

específicas de cada criança; 
d. Prevenir e despistar precocemente qualquer inadaptação, deficiência ou situação de 

risco, assegurando o encaminhamento mais adequado; 
e. Proporcionar condições para o desenvolvimento integral da criança, num ambiente de 

segurança física e afetiva; 
f. Promover a articulação com outros serviços existentes na comunidade. 

 

Capítulo II 
Equipa Técnica 

 
Artigo 3º 

(Composição da Equipa Técnica) 

1. A equipa técnica da Creche é constituída por uma Direção, pelas Educadoras de Infância e 
Assistentes Educativas alocadas a cada uma das salas.  

2. A Direção é composta por um representante da Entidade Titular do Colégio Bartolomeu Dias e por 
uma Diretora Técnica.  

Artigo 4º 
(Representante da Entidade Titular) 

1. Compete ao Representante da Entidade Titular do Colégio Bartolomeu Dias: 
a. Definir orientações gerais para a Creche; 
b. Nomear a Diretora Técnica; 
c. Assegurar os investimentos necessários; 
d. Representar a Creche em todos os assuntos de natureza administrativa; 
e. Estabelecer a organização administrativa e as condições de funcionamento da Creche; 
f. Assegurar a contratação e a gestão do pessoal; 
g. Cumprir as demais obrigações impostas por Lei. 

 
Artigo 5º 

(Diretora Técnica) 

1. A Diretora Técnica é recrutada de entre as Educadoras de Infância. 



2. À Diretora Técnica compete, para além do exercício das funções correspondentes à categoria de 
Educadora de Infância, o seguinte: 

a. Elaborar o Projeto Pedagógico da Creche; 
b. Apresentar e coordenar o Projeto Pedagógico com a restante equipa; 
c. Monitorizar o cumprimento dos objetivos do Projeto Pedagógico, procedendo à sua 

revisão, sempre que necessário; 
d. Coordenar a ação Educativa em conjunto com o representante da Entidade Titular do 

Colégio Bartolomeu Dias; 
e. Assegurar a articulação entre as várias salas da Creche.   

 
Artigo 6º 

(Educadoras de Infância) 

1. Às Educadoras de Infância compete: 
a. Fomentar o desenvolvimento físico e intelectual das crianças, estimulando-as a descobrir 

a sua individualidade, ao mesmo tempo que lhes despertam o interesse para o contacto 
com os outros; 

b. Elaborar o Projeto Pedagógico da respetiva sala; 
c. Efetuar anualmente um levantamento das necessidades de material didático para o ano 

letivo seguinte; 
d. Assumir a responsabilidade da sua sala; 
e. Organizar e explicitar os meios educativos adequados ao desenvolvimento integral de 

cada criança; 
f. Acompanhar a evolução de cada criança e do grupo; 
g. Promover uma ação educativa integrada com a família; 
h. Programar todas as atividades individuais e de grupo; 
i. Zelar pelo bem-estar das crianças; 
j. Acompanhar o grupo durante as suas rotinas diárias incluindo a alimentação, higiene e 

repouso. 

Artigo 7º 
(Assistentes Educativas) 

1. Às Assistentes Educativas compete: 
a. Participar nas atividades educativas, auxiliando as Educadoras de Infância; 
b. Substituir as Educadoras de Infância nas suas faltas e impedimentos; 
c. Acompanhar o grupo durante as suas rotinas diárias incluindo a alimentação, higiene e 

repouso; 
d. Assegurar a organização, higiene e limpeza da sala e da Creche em geral. 

 
Capítulo III 

Direitos e Deveres 
 

Artigo 8º 
(Direitos e deveres dos Pais e/ou Encarregados de Educação) 

1. Os Pais e/ou Encarregados de Educação gozam dos seguintes direitos: 
a. Conhecer o Regulamento Interno da Creche; 



b. Usufruir de todos os serviços contratados para o seu educando; 
c. Ser informado sobre o desenvolvimento do seu educando, a partir do momento em que 

este adquire a marcha, mediante relatório trimestral escrito produzido pela Educadora 
responsável pela sala respetiva; 

d. Ser recebido, mediante prévio agendamento, pela Educadora de Infância responsável 
pela sala ou por qualquer membro da Direção da Creche; 

e. Ver respeitada a confidencialidade dos elementos de natureza pessoal ou relativos à 
família, constantes do processo individual do seu educando; 

f. Ser informado de acidente ou doença súbita do seu educando; 
g. Estacionar a sua viatura no parque privativo do Colégio, acessível pela Rua Bartolomeu 

Dias; 
h. Fazer sugestões de melhoria, sempre que considere pertinente. 

 
2. Os Pais e/ou Encarregados de Educação têm os seguintes deveres: 

a. Cumprir o disposto no presente Regulamento, após o seu conhecimento e aceitação; 
b. Informar o Colégio sobre qualquer alteração relativa ao seu educando; 
c. Informar o Colégio sobre as pessoas que estão autorizadas a vir recolher o seu 

educando, comunicando qualquer alteração na lista de autorizados; 
d. Proceder anualmente ao pagamento da inscrição ou da renovação da inscrição, do 

seguro obrigatório de acidentes pessoais, bem como da respetiva mensalidade 
decorrente da frequência do seu educando na Creche, exceto se este for abrangido pela 
medida da gratuitidade das creches; 

e. Comunicar por escrito aos Serviços Administrativos do Colégio, com uma antecedência 
mínima de 1 mês a desistência da frequência do seu educando da Creche. Não 
coincidindo a data de saída com o final do mês, haverá lugar ao pagamento da 
mensalidade proporcional aos dias frequentados no mês de saída, exceto se o seu 
educando for abrangido pela medida da gratuitidade das creches; 

f. Comunicar à Educadora de Infância ou à Direção da Creche eventuais períodos de 
ausência do seu educando, independentemente do motivo (férias, doença ou qualquer 
outra situação); 

g. Comunicar à responsável de cada sala qualquer doença da criança, entregando sempre 
que seja o caso documento escrito onde constem as indicações do médico. Havendo 
medicamentos a administrar ao educando, deverá igualmente ser entregue documento 
escrito com a indicação do nome da criança, do medicamento e da dose a administrar 
durante o período de permanência na Creche; 

h. Entregar à Direção da Creche, sempre que solicitado, declaração médica comprovativa 
de que o seu educando se encontra apto para frequentar a creche; 

i. Cumprir rigorosamente o horário de funcionamento da Creche, avisando sempre que haja 
alguma situação imprevista.  

j. Responsabilizar-se por todos os danos causados ao Colégio e a terceiros. 

 
Artigo 9º 

(Direitos e deveres da Creche) 

1. A Creche do Colégio Bartolomeu Dias goza dos seguintes direitos: 
a. Alterar o presente Regulamento, sempre que tal se releve necessário; 
b. Conhecer sempre o estado de saúde, a informação médica e a prescrição 

medicamentosa de cada criança; 



c. Receber o pagamento das inscrições e das mensalidades respeitantes às crianças que 
frequentam a Creche, exceto no caso das crianças abrangidas pela medida da 
gratuitidade das creches; 

d. Receber o pagamento dos bens e serviços não incluídos na mensalidade, e que são 
definidos anualmente mediante circular informativa a disponibilizar no mês de setembro; 

e. Ter conhecimento, com 30 dias de antecedência, da desistência da frequência da Creche 
por qualquer criança. 

 
2. A Creche do Colégio Bartolomeu Dias tem os seguintes deveres: 

a. Prestar, entre outros, o conjunto de atividades e os serviços previstos no enquadramento 
legal da atividade, a saber: 

i. Cuidados adequados à satisfação das necessidades da criança; 
ii. Nutrição e alimentação adequada, qualitativa e quantitativamente, à idade da 

criança, sem prejuízo de dietas especiais em caso de prescrição médica; 
iii. Cuidados de higiene pessoal; 
iv. Atendimento individualizado, de acordo com as capacidades e competências 

das crianças; 
v. Atividades pedagógicas, lúdicas e de motricidade, em função da idade e 

necessidades específicas das crianças; 
vi. Disponibilização de informação, à família, sobre o funcionamento da Creche e 

desenvolvimento da criança; 
b. Prestar todas as informações de carácter administrativo aos Pais e/ou Encarregados de 

Educação; 
c. Publicitar, de forma adequada e atempada, as alterações ao presente Regulamento; 
d. Respeitar todas as normas e os Regulamentos estabelecidos na Lei para o 

funcionamento de uma Creche; 
e. Elaborar o processo individual de cada criança; 
f. Respeitar as crianças na sua individualidade; 
g. Avisar os Pais e/ou Encarregados de Educação sempre que o seu educando não se 

encontrar em perfeito estado de saúde, dando indicação da necessidade de o recolher 
quando se justificar; 

h. Avisar os Pais e/ou Encarregados de Educação acerca de todos os programas de saídas 
e/ou passeios, obtendo previamente a devida autorização. 

 

Capítulo IV 
Inscrição e Admissão 

 

Artigo 10º 
(Condições de inscrição e admissão) 

1. São as seguintes as condições de inscrição e admissão: 
a. A inscrição das crianças para a frequência da Creche não significa a sua admissão 

imediata, a não ser que existam vagas disponíveis e não haja manifesto inconveniente 
para o normal funcionamento da Creche; 

b. A inscrição é efetuada durante todo o ano, mediante o preenchimento de um impresso 
da Creche, a entrega da documentação indicada no número seguinte e o pagamento do 
valor da matrícula; 



c. As vagas são preenchidas por ordem de inscrição; 
d. Nos casos em que a procura supere a capacidade da Creche, a admissão de crianças 

far-se-á pela seguinte ordem: 
i. Crianças que tenham frequentado a Creche no ano anterior; 
ii. Crianças que tenham irmãos a frequentar o Colégio; 
iii. Filhos de antigos alunos e colaboradores do Colégio; 
iv. Restantes. 

e. A Direção da Creche reserva-se o direito de, excecionalmente, utilizar critérios diferentes 
dos referidos na alínea anterior; 

f. No caso de crianças abrangidas pela medida da gratuitidade das creches, os critérios de 
admissão e priorização serão, sempre que possível, os definidos nos números 2 e 4 do 
artigo 9º da Portaria 198/2022, de 27 de julho e respetivo anexo, nos seguintes termos: 

i. Crianças que frequentaram a creche no ano anterior; 
ii. Crianças com deficiência/incapacidade; 
iii. Crianças filhos de mães e pais estudantes menores, ou beneficiários de 

assistência pessoal no âmbito do Apoio à Vida Independente ou reconhecido 
como cuidador informal principal, ou crianças em situação de acolhimento ou 
em casa abrigo; 

iv. Crianças com irmãos, que comprovadamente pertençam ao mesmo agregado 
familiar, que frequentam a resposta social. 

v. Crianças beneficiárias da prestação social Garantia para a Infância e/ou com 
abono de família para crianças e jovens (1.º e 2.º escalões), cujos encarregados 
de educação residam, comprovadamente, na área de influência da resposta 
social; 

vi. Crianças beneficiárias da prestação social Garantia para a Infância e/ou com 
abono de família para crianças e jovens (1.º e 2.º escalões), cujos encarregados 
de educação desenvolvam a atividade profissional, comprovadamente, na área 
de influência da resposta social; 

vii. Crianças em agregados monoparentais ou famílias numerosas, cujos 
encarregados de educação residam, comprovadamente, na área de influência 
da resposta social; 

viii. Crianças cujos encarregados de educação residam, comprovadamente, na área 
de influência da resposta social; 

ix. Crianças em agregados monoparentais ou famílias numerosas cujos 
encarregados de educação desenvolvam a atividade profissional, 
comprovadamente, na área de influência da resposta social. 

x. Crianças cujos encarregados de educação desenvolvam a atividade 
profissional, comprovadamente, na área de influência da resposta social. 

2. No ato da inscrição, para além do respetivo impresso, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos, que farão parte integrante do processo individual de cada criança: 

a. Cartão de cidadão do Aluno (ou os seus dados, em caso de falta de consentimento); 
b. Boletim de vacinas devidamente atualizado; 
c. Cartão de cidadão do Encarregado de Educação (ou os seus dados, em caso de falta de 

consentimento); 
d. Documento que especifique, se for o caso, quaisquer cuidados especiais de que a criança 

necessite, nomeadamente em relação à alimentação; 
e. Certidão da sentença judicial que determinou a regulação de Poder Paternal ou a Tutela, 

se for o caso; 



f. Autorização de débito em conta devidamente preenchida e assinada pelo(s) titular(es) da 
conta. 

3. Nos casos em que a entrada da criança não seja imediata os Pais e/ou Encarregados de Educação 
deverão indicar em que data pretendem que a admissão se concretize. A admissão poderá ser 
antecipada, caso exista vaga, ou adiada até dois meses após a data indicada aquando da 
inscrição. Se este último prazo não for respeitado, e existir lista de espera, a vaga será atribuída 
a outra criança, tendo presente os critérios de preenchimento das vagas indicados no número 1 
do presente artigo.  

4. É fundamental que a ficha da criança esteja sempre atualizada. Qualquer alteração deverá ser 
comunicada aos Serviços Administrativos o mais brevemente possível. 

5. A responsabilidade pelo preenchimento incorreto de qualquer dos campos da ficha de 
inscrição/reinscrição é exclusivamente imputada ao seu subscritor. 

6. Com a entrega da documentação deverá ser paga a matrícula no valor de 200 euros, que inclui o 
seguro, a primeira via do cartão de acesso ao parque de estacionamento e o acesso à plataforma 
eletrónica de comunicação do Colégio.  

7. Não será aceite a renovação da matrícula cujas mensalidades do ano anterior não estejam 
devidamente regularizadas; 

8. O valor da matrícula não é, em caso algum, reembolsável sendo a matrícula válida apenas para o 
ano escolar a que disser respeito. Não obstante, caso os Pais e/ou Encarregados de Educação 
venham a candidatar o seu educando à medida de gratuitidade das creches, o valor da matrícula 
será devolvido logo que haja confirmação por parte da Segurança Social que o pedido foi deferido. 

 
Artigo 11º 

(Processo individual) 

1. No processo individual de cada criança deverão constar os seguintes elementos: 
a. Ficha de inscrição; 
b. Critérios de admissão aplicados; 
c. Exemplar do contrato de prestação de serviços; 
d. Exemplar da apólice de seguro escolar, a qual poderá, também, encontrar-se afixada; 
e. Horário habitual de permanência da criança na creche; 
f. Identificação, endereço e telefone da pessoa a contactar em caso de necessidade; 
g. Autorização, devidamente assinada pelos pais ou por quem exerça as responsabilidades 

parentais, com identificação da(s) pessoa(s) a quem a criança pode ser entregue; 
h. Identificação e contacto do médico assistente; 
i. Declaração médica em caso de patologia que determine a necessidade de cuidados 

especiais; 
j. Comprovação da situação das vacinas;  
k. Informação sobre a situação sociofamiliar; 
l. Registo de períodos de ausência, bem como de ocorrência de situações anómalas e 

outros considerados necessários; 
m. Todos os relatórios produzidos pelas Educadoras de Infância ao longo do percurso da 

criança na Creche (e a partir da aquisição da marcha), que também poderão ficar 
arquivados, em exclusivo, no sistema informático do Colégio; 

n. Registo da data e motivo da cessação ou rescisão do contrato de prestação de serviços. 

 
 



Capítulo V 
Mensalidades 

 

Artigo 12º 
(Mensalidades, outros encargos e forma de pagamento) 

1. As mensalidades são devidas 12 meses por ano, sendo o seu valor de 425 euros. 
2. O pagamento integral da anuidade (12 mensalidades) confere um desconto financeiro de 5%. 
3. A matrícula simultânea de irmãos confere um desconto de 10%, a partir do segundo irmão, desde 

que nenhum esteja abrangido pela medida da gratuitidade das creches. Os descontos serão 
sempre aplicados nas mensalidades do(s) irmão(s) que pagarem o valor mais elevado. 

4. A mensalidade inclui a frequência da Creche durante o seu período de funcionamento bem como 
o almoço, a partir do dia em que as crianças completam um ano de idade. Incluem-se, também, 
na mensalidade as atividades de iniciação à música e psicomotricidade, nas salas de 1 ano e as 
atividades de iniciação à música, psicomotricidade e inglês, nas salas de 2 anos.  

5. As mensalidades entram em vigor no mês de setembro de cada ano, sendo revistas anualmente. 
6. As mensalidades são pagas até ao dia 08 do mês a que dizem respeito, obrigatoriamente no 

sistema de débito direto em conta. 
7. Sempre que se verifique o atraso no pagamento por um período superior a 45 dias, a frequência 

será suspensa até regularização dos débitos em atraso. 
8. Se decorridos 60 dias após o não pagamento da mensalidade a situação não for regularizada, 

proceder-se-á à exclusão da criança. 
9. Em situações pontuais de dificuldade poderão os Pais e/ou Encarregados de Educação acordar 

com a Direção da Creche um plano prestacional de pagamento.  
10. A reinscrição para o ano letivo seguinte deverá ser formalizada e paga entre os meses de janeiro 

e fevereiro e o seu valor é o mesmo da primeira inscrição. 
11. Em circunstância alguma o valor da reinscrição é reembolsável, sendo a reinscrição válida apenas 

para o ano escolar a que disser respeito. 
12. O pagamento da mensalidade do mês de agosto é efetuado em 5 prestações, a partir de janeiro 

de cada ano. No caso de desistência entre janeiro e agosto não serão reembolsáveis as 
prestações entretanto pagas relativas ao mês de agosto. 

13. Quando o ingresso na Creche for efetuado entre fevereiro e agosto, acordar-se-á com os Pais 
e/ou Encarregados de Educação o escalonamento do pagamento da mensalidade do mês de 
agosto. 

14. A ausência temporária da criança não confere direito a qualquer desconto na mensalidade nem 
nas eventuais atividades extracurriculares em que esteja inscrita. 

15. O pagamento das atividades e/ou serviços extras que a Creche do Colégio Bartolomeu Dias venha 
a disponibilizar será processado juntamente com a mensalidade a que respeitam. 

16. Trimestralmente, será lançado na conta corrente das crianças uma verba de 15 euros para custear 
os consumíveis que são disponibilizados pelo Colégio para as atividades (exceto para aquelas 
que tiverem menos de 12 meses). 

17. O cartão de acesso ao parque de estacionamento (a partir da 2ª via) terá um custo de 10 euros. 
18. Em caso de atraso prolongado e reiterado no pagamento das mensalidades e outros serviços 

prestados, o Colégio acionará os meios legais à sua disposição para se ressarcir dos seus 
créditos.  

19. No caso de crianças abrangidas pela medida da gratuitidade das creches, a mesma inclui: 
a. Todas as atividades e serviços constantes dos artigos 5.º e 6.º da Portaria n.º 262/2011, 

de 31 de agosto, na sua redação atual; 



b. A alimentação, incluindo dietas especiais com prescrição médica desde a data de 
ingresso na Creche; 

c. Todas as despesas inerentes ao processo de inscrição e seguros; 
d. A frequência de períodos de prolongamento de horário e extensão semanal. 
e. Da conjugação das alíneas a.a d. resulta que não existem quaisquer encargos a suportar 

pelos Pais e/ou Encarregados de Educação, com exceção dos previstos no número 
seguinte. 

20. A medida de gratuitidade das creches não inclui: 
a. As atividades extra projeto pedagógico, de caráter facultativo, nas quais os Pais e/ou 

Encarregados de Educação inscrevam as crianças. Estas atividades serão veiculadas, 
anualmente, em circular a enviar a todos os Pais e/ou Encarregados de Educação, 
durante o mês de setembro, e terão um custo de inscrição até 50 euros e uma 
mensalidade (pagável de outubro a maio) não superior a 40 euros (v.g. Dança Criativa); 

b. A aquisição de fraldas, fardas e uniformes escolares. As fraldas serão asseguradas 
diretamente pelos Pais e/ou Encarregados de Educação. As fardas e uniformes escolares 
serão fornecidos pelo Colégio nos termos e condições previstos no artigo 15º; 

c. Serviços de transporte, que serão contratados diretamente pelos Pais e/ou Encarregados 
de Educação; 

d. Outros serviços facultativos. 

 
Capítulo VI 

Funcionamento 
 

Artigo 13º 
(Horário de funcionamento) 

1. A Creche do Colégio Bartolomeu Dias funciona 12 meses por ano, de segunda-feira a sexta-feira, 
de acordo com o seguinte horário: 

a. Abertura: 07h30m; 
b. Fecho: 19h30m. 

2. Nos dias 24 de dezembro e 31 de dezembro a Creche encerra às 16h00. 
3. O almoço é servido entre as 11h30m e as 12h30m e o lanche a partir das 15h30m. Estes horários 

poderão sofrer alterações. Apenas serão servidos almoços às crianças que se encontrem na 
Creche até às 12h00. 

4. A Creche encerra em todos os feriados nacionais e municipais, na terça-feira de carnaval e em 
eventuais tolerâncias que sejam concedidas pela Entidade Titular. 

5. A entrada das crianças na Creche não deverá ultrapassar as 09h30m e as saídas deverão ocorrer 
a partir das 16h00m.  

6. Os Familiares podem circular no espaço da Creche entre as 7h30m e as 9h30m e após as 16h00 
até ao encerramento. 

7. Apenas poderão participar nas atividades de iniciação à música, psicomotricidade e inglês as 
crianças que estiverem presentes na Creche até à hora de início das mesmas. As crianças que 
chegarem após a hora de início da atividade serão encaminhadas para uma sala da mesma faixa 
etária onde não estejam a decorrer atividades semelhantes juntando-se, posteriormente, ao seu 
grupo.  

8. As rotinas semanais de cada sala são definidas anualmente e estarão disponíveis no sítio do 
Colégio www.cbdias.com. 



9. O horário de funcionamento dos Serviços Administrativos é entre as 09h00m às 18h30m. Nas 
interrupções letivas, o horário de funcionamento é entre as 09.00h e as 13.00h e entre as 14.00h 
e as 18.00h. Qualquer solicitação que implique um movimento financeiro apenas pode ser 
realizada até 30 minutos antes do encerramento 

 
Artigo 14º 

(Receção e entrega das crianças, saúde, higiene e medicamentos) 

1. A receção e entrega das crianças, saúde, higiene e medicamentos regem-se pelas seguintes 
normas: 

a. A integração da criança na Creche deve ser feita de forma progressiva. Os Pais e/ou 
Encarregados de Educação devem combinar com a Diretora Técnica da Creche o método 
e os dias de adaptação; 

b. As crianças devem ser rececionadas pelas colaboradoras da Creche que diariamente 
delas se encarregam e os pais devem estar disponíveis para uma troca de impressões 
diária, transmitindo os factos que podem ter reflexos no comportamento da criança; 

c. As crianças só poderão ser entregues aos pais ou a terceiro devidamente autorizado; 
d. Se a guarda da criança estiver a cargo de um só dos progenitores, o contacto com o outro 

só não será permitido mediante apresentação de documento legal comprovativo de tal 
proibição; 

e. A criança só deve permanecer na Creche enquanto estiver em perfeito estado de saúde 
e de higiene. É expressamente proibida a entrada de crianças na Creche que manifestem 
sintomas febris, distúrbios gastrointestinais (como vómitos ou diarreias) ou outras 
manifestações de doença infetocontagiosa. Em caso de febre e doença serão 
contactados os Pais e/ou Encarregado de Educação da criança, que terão que a vir 
recolher; 

f. Durante eventuais períodos de pandemia serão sempre seguidas as orientações da 
Direção Geral de Saúde, que serão transmitidas e divulgadas pela Creche; 

g. Nas salas da Creche é proibido circular com os sapatos da rua sem uma capa protetora 
descartável; 

h. Após ausência por doença, o regresso da criança à Creche fica condicionado à 
apresentação de uma declaração médica comprovativa de que aquela está em condições 
de voltar a frequentá-la; 

i. A administração de qualquer medicamento está sujeita às seguintes regras: 
i. Depende de prescrição médica, comprovada através da apresentação da 

respetiva fotocópia. Não será necessário a apresentação de prescrição médica 
quando os Pais e/ou Encarregados de Educação expressamente autorizem a 
administração de ben-u-ron; 

ii. O nome da criança, horas, forma e quantidade de administração do 
medicamento deverá constar, de forma legível, da embalagem; 

iii. Os medicamentos deverão ser entregues à responsável pela sala, pelos Pais 
e/ou Encarregado de Educação e não pelas crianças; 

j. Qualquer criança a que sejam detetados parasitas fica obrigada a permanecer em casa 
durante os dias necessários para tratamento. 

 
 
 



Artigo 15º 
(Vestuário e outros objetos) 

1. As crianças que frequentam as salas de 1 e 2 anos ficam obrigadas a usar bibe e chapéu (quando 
necessário) obrigatoriamente fornecidos pelo Colégio Bartolomeu Dias. O preço do bibe é de 28 
euros e do chapéu de 12 euros. 

2. Para a atividade de psicomotricidade (ginástica), para as crianças que frequentam as salas de 1 
e 2 anos, é obrigatório o uso de equipamento de ginástica fornecido pelo Colégio Bartolomeu Dias, 
que tem um custo de 36 euros; 

3. Os lençóis e fronha são obrigatoriamente fornecidos pelo Colégio e têm um custo de 35 euros. Os 
lençóis serão utilizados até ao final do primeiro ano da Pré-Escolar (3 anos); 

4. Cada criança deve possuir, pelo menos, um bibe e um chapéu identificados com o seu nome. 
5. Cada criança das salas de 1 e 2 anos deverá entrar e sair da sua sala com o bibe vestido. Sempre 

que as condições atmosféricas justifiquem, poderá ser autorizada a utilização do equipamento de 
ginástica em substituição do bibe; 

6. Os objetos das crianças devem vir marcados com o nome ou iniciais para não se trocarem com o 
dos outros meninos. 

Capítulo VII 
Alimentação 

 
Artigo 16º 

(Alimentação) 

1. A alimentação será organizada da seguinte forma: 
a. À sua entrada, todas as crianças deverão ter tomado o pequeno-almoço; 
b. Os bebés só poderão tomar a primeira refeição no Colégio a partir das 08h45m; 
c. Até a criança completar 1 ano de idade, toda a alimentação deverá ser fornecida pelos 

Pais e/ou Encarregado de Educação. As embalagens com a sua alimentação (leite, 
papas, iogurtes, entre outros) deverão ser marcadas com o nome da criança; 

d. No dia em que a criança completar 1 ano de idade, o almoço passa a ser fornecido pelo 
Colégio, e está incluído na mensalidade. O lanche e eventuais reforços serão fornecidos 
pelos Pais e/ou Encarregados de Educação ou pelo Colégio, mediante instrução 
expressa daqueles, e terá o custo correspondente aos alimentos efetivamente fornecidos 
pelo Bar; 

e. O previsto nas alíneas c. e d. não é aplicável às crianças abrangidas pela medida da 
gratuitidade das creches, às quais será fornecida toda a alimentação sem qualquer 
encargo desde o dia que iniciarem a frequência na Creche, independentemente da idade; 

f. As ementas do almoço fornecido pelo Colégio são semanais e estarão disponíveis na 
plataforma interna de comunicação do Colégio na sexta-feira anterior ao início da 
semana. Serão, também, afixadas em local de passagem dos Pais e/ou Encarregados 
de Educação; 

g. A execução de qualquer dieta fica condicionada à apresentação, com o respetivo pedido 
escrito, da prescrição médica; 

h. Na impossibilidade do Colégio realizar a dieta prescrita, deverá ser encontrada, em 
conjunto com a família, a forma mais adequada para solucionar a questão. 
 
 
 



Capítulo VIII 
Objetos obrigatórios 

 
Artigo 17º 

(Objetos obrigatórios) 

1. Todas as crianças que frequentam a Creche do Colégio Bartolomeu Dias devem trazer de casa: 
a. 1 chupeta (para as crianças que a usem); 
b. Caixa para as chupetas (para as crianças que a usem); 
c. Fraldas; 
d. Biberão para leite e biberão para água (salas do Berçário); 
e. Vários babetes; 
f. Toalhetes; 
g. Cremes individuais (cara, rabinho e colónia); 
h. Pente ou escova para cabelo; 
i. Duas mudas completas de roupa; 
j. Almofada, lençóis e fronha; 
k. Bibe e chapéu obrigatoriamente fornecidos pelo Colégio (o bibe apenas a partir da 

aquisição da marcha); 
l. Equipamento de Psicomotricidade obrigatoriamente fornecido pelo Colégio (salas de 1 e 

2 anos); 
m. Quaisquer outros objetos que a Educadora responsável pela sala solicitar. 

2. Os Pais e/ou Encarregado de Educação devem cuidar da higienização dos pertences do seu 
educando, os quais serão enviados para casa para lavar na véspera de fim-de-semana, antes de 
férias ou sempre que se justificar. 

 
Capítulo IX 

Disposições finais 
 

Artigo 18º 
(Responsabilidade) 

1. O Colégio Bartolomeu Dias não se responsabiliza por qualquer objeto pessoal que venha de casa. 
2. Qualquer acidente em tempo e espaço escolar está coberto pelo seguro escolar. 
3. Ocorrendo um acidente, o Colégio avisará imediatamente a família da criança acidentada para 

que a mesma seja recolhida. Caso a criança necessite de cuidados hospitalares inadiáveis, o 
Colégio assegurará, de imediato, o seu transporte até ao Hospital. 

 
Artigo 19º 

(Cumprimento do Regulamento) 

1. A frequência da criança na Creche do Colégio Bartolomeu Dias implica a aceitação do presente 
Regulamento e obriga ao seu integral cumprimento. 

2. Todas as situações não previstas neste Regulamento serão tratadas de acordo com as 
orientações legais em vigor. 

 
 
 
 



Artigo 20º 
(Política de Privacidade) 

A Política de Privacidade anexa a este Regulamento, do qual é parte integrante, descreve a forma 
como a Creche do Colégio Bartolomeu Dias, enquanto responsável pelo tratamento, ao abrigo do 
Regulamento Geral de Proteção de Dados (“RGPD”), recolhe e trata a informação dos dados pessoais 
dos seus Alunos, Pais, Encarregados de Educação e outros familiares. 

 
Artigo 20º 

(Entrada em vigor e publicitação)  

1. O presente Regulamento entra em vigor em 01 de setembro de 2026, sendo revisto sempre que 
a Direção da Creche entenda necessário. 

2. O presente Regulamento estará disponível no sítio do Colégio Bartolomeu Dias www.cbdias.com. 



ANEXO 

POLÍTICA DE PRIVACIDADE 

Esta politica de privacidade descreve como a Sociedade de Ensino Central de Santa Iria, Lda., NIF 500 257 
795, com sede na Quinta da Boa Esperança, Rua Bartolomeu Dias, 18, em Santa Iria de Azóia, entidade 
titular do Colégio Bartolomeu Dias, adiante designada como Colégio, e responsável pelo tratamento, ao 
abrigo do Regulamento Geral de Proteção de Dados, recolhe e trata a informação sobre os seus dados 
pessoais, como vamos usar e proteger esta informação e as escolhas que pode fazer sobre a forma como 
o Colégio pode utilizar os seus dados pessoais. 

O presente aviso de privacidade aplica-se aos membros da Comunidade Educativa – Alunos, Pais e 
Encarregados de Educação e Familiares dos Alunos, do Colégio Bartolomeu Dias. 

 Consideramos informação pessoal aquela que por si só, ou que em combinação com outras informações, 
permite identificar ou contribuir para a sua identificação. 

RECOLHA DE INFORMAÇÃO 

O Colégio recolhe informação pessoal diretamente por via da inscrição, facultada pelo Encarregado de 
Educação, e de forma indireta, através do exercício da atividade educativa. 

De forma a cumprirmos todas as obrigações decorrentes da relação contratual que estabelecemos, o 
tratamento de informação pessoal é necessário para podermos cumprir com as obrigações e deveres 
inerentes a essa relação. A falta desta informação pode impedir ou adulterar o cumprimento destas 
obrigações. 

Categoria de informações que lhe solicitamos para a sua criação como utente dos serviços proporcionados 
pelo Colégio: 

 Dados do Aluno (por exemplo, nome, data de nascimento, naturalidade, nacionalidade, filiação, 
encarregado de educação, morada, localidade, código postal, telefone, telemóvel, e-mail, n.º e 
validade do cartão do cidadão, NIF, n.º de irmãos, tem computador, internet, escalão de apoio 
social, escalão de abono, sistema de saúde, nome e contacto do médico, informação sobre o 
boletim de vacinas, n.º de beneficiário do SNS, dados de saúde, como informação sobre alergias 
e outros hábitos); 

 Dados da atividade educativa (por exemplo, ano letivo, número, turma, horários, dados de 
vacinação, faltas, avaliações, atividades de enriquecimento curricular);  

 Dados dos responsáveis pelos alunos (por exemplo, identificação, contactos, NIF do encarregado 
de educação, parentesco, identificação e contacto dos pais, situação de emprego e escolaridade); 

 Dados de imagem e voz (fotografia e/ou vídeos de atividades extracurriculares); 
 Dados biométricos para acesso a instalações. 

COMO USAMOS A INFORMAÇÃO PESSOAL E QUAIS AS BASES LEGAIS 

Usamos a sua informação pessoal em resultado da relação contratual estabelecida para: 

 Cumprir as obrigações decorrentes da Gestão Educativa e Administrativa de Alunos (Licitude - 
Execução de contrato).  



 Cumprir as obrigações legais a que o Colégio está sujeito, como por exemplo, as comunicações 
com o Ministério da Educação, a Segurança Social e outras instituições (Licitude - Obrigações 
legais). 

 Tratar dados sensíveis ao abrigo da gestão de serviço de apoio às crianças (Licitude – 
Consentimento). 

 Utilizar a sua imagem nas nossas plataformas de comunicação, produzir o anuário escolar, ou 
tratar a impressão digital para acesso às instalações (Licitude – Consentimento). 

O Colégio não adota decisões automatizadas, nem definição de perfis com base nos dados pessoais. 

OS SEUS DIREITOS RELATIVOS AOS DADOS PESSOAIS 

O titular dos dados tem o direito de: 

 A aceder aos seus dados, solicitando informações; 
 A retificar os seus dados caso estejam fora de validade, incorretos, incompletos ou alterados; 
 Ao apagamento dos seus dados, quando os mesmos já não são necessários para a finalidade 

para a qual foram recolhidos, e desde que o apagamento seja legalmente aceite tendo em conta 
o prazo legalmente imposto para a sua conservação;  

 À limitação dos seus dados, para a execução do contrato, e cumprimento da legislação; 
 À oposição do tratamento;  
 À portabilidade dos dados fornecidos;  
 A retirar o seu consentimento desde que este direito não colida com a execução do contrato ou 

com o cumprimento das normas legais; 

Para o exercício dos seus direitos, poderá contactar o Colégio, através dos contactos indicados infra. O 
pedido será tratado sem atraso injustificado, até um mês após o mesmo, findo o qual que pode ser 
prorrogado por mais dois meses, em caso de maior complexidade, e de acordo com a legislação aplicável 
em vigor. 

O Colégio tem o compromisso de colaborar na procura das melhores e mais justas resoluções para as 
reclamações relativas ao tratamento de dados pessoais que possa ter apresentado. Caso considere que o 
Colégio não foi competente na resolução das reclamações apresentadas, tem o direito de apresentar essa 
reclamação à autoridade de controlo competente – Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

PARTILHA DE INFORMAÇÃO 

Por regra, o Colégio não transfere ou partilha com terceiros, (outros que não prestadores de serviços a agir 
sob nossa orientação e responsabilidade), informação relativa a dados pessoais, salvo se a isso for 
obrigada por requisitos legais e regulamentares.   

Situações em que se pode divulgar a terceiros informação pessoal: 

 tiver obtido consentimento expresso nesse sentido; 
 a comunicação seja necessária para a execução de um contrato em que o Aluno seja parte; 
 a transmissão seja efetuada no âmbito do cumprimento de uma obrigação legal ou para 

cumprimento de uma ordem judicial; 
 a comunicação seja levada a cabo para qualquer finalidade legítima prevista na lei. 

O Colégio está obrigado por lei a comunicar dados pessoais dos Alunos, seus Pais e Encarregados de 
Educação às entidades reguladoras que superintendem a sua atividade, e a outras autoridades 



públicas/entidades oficiais, tais como: Ministério da Educação, Ministério da Saúde, Segurança Social, 
outros estabelecimentos de ensino para onde transitem os alunos, Júri Nacional de Exames, autarquia local 
territorialmente competente, entre outros. 

O Colégio pode subcontratar prestadores de serviços para situações em que existe essa necessidade ou 
que considere haver uma mais-valia (como, por exemplo, empresas de serviço externo de software). Esta 
prerrogativa implica a necessidade de partilhar informação relativa a dados pessoais. O Colégio assegura 
que, nestas circunstâncias, adota todas as medidas técnicas e organizativas consideradas adequadas, de 
forma a assegurar que as entidades subcontratantes são reputadas e oferecem as mais elevadas garantias 
de segurança de informação. Estas entidades garantem, ainda, o cumprimento da legislação aplicável em 
matéria de confidencialidade, privacidade e proteção dos dados dos Titulares, incluindo no que ao exercício 
de direitos dos mesmos diga respeito. 

SEGURANÇA DOS DADOS PESSOAIS 

O Colégio garante a utilização das técnicas, medidas organizativas e de segurança adequadas para 
proteger as informações pessoais evitando a sua perda, o seu uso indevido, a sua alteração ou destruição, 
garantindo a sua integridade, disponibilidade e confidencialidade. Para isso é exigido a todos os 
trabalhadores, que mantenham os dados pessoais confidenciais.  

Apenas o pessoal autorizado e vinculado ao dever de sigilo e confidencialidade deve ter acesso a esta 
informação.  

CONSERVAÇÃO DOS DADOS PESSOAIS  

O tratamento dos dados pelo Colégio manter-se-á enquanto os dados forem necessários para a relação 
estabelecida com os seus Alunos. O Colégio pode manter os dados pessoais apenas pelo período de tempo 
necessário para a realização da finalidade definida  e/ou pelos prazos legais obrigatórios, ou até que os 
direitos e deveres emergentes dessa relação prescrevam, nos termos da lei. 

TRANSFERENCIA DE INFORMAÇÃO 

Os principais sistemas de suporte de informação do Colégio estão alojados em servidores localizados em 
Portugal, no entanto, poderá existir necessidade de a informação pessoal ser transferida, arquivada ou 
tratada num país diferente. Nesses casos a transferência de dados é feita de acordo com os requisitos do 
RGPD. Quando a transferência dos dados pessoais for efetuada para um país fora do Espaço Económico 
Europeu (EEE), serão sempre previstas garantias adequadas, pelo recurso a regras vinculativas e com 
força legal, cláusulas-tipo de proteção de dados aprovadas.  

 OS NOSSOS CONTACTOS 

Para qualquer questão relacionada com o tratamento dos seus dados pessoais, por favor contacte-nos 
através da plataforma interna de comunicação do Colégio ou, presencialmente, na Secretaria do Colégio. 

 ALTERAÇÕES AO AVISO DE PRIVACIDADE 

Pode sempre consultar o presente aviso de privacidade solicitando uma cópia utilizando para isso os 
contactos acima indicados. O Colégio pode modificar o aviso de privacidade.  

Poderá verificar a data da última atualização que faz parte do documento. Todas as alterações ao presente 
aviso consideram-se efetivas a partir da data da sua revisão. (Data da última atualização: 31/08/2018) 


